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Nota Informativa 

PLN 40/2020 

 
Data do encaminhamento: 15 de outubro de 2020 
Ementa:  Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos 

órgãos do Poder Executivo e de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar 
no valor de R$ 6.245.544.242,00, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente. 

Prazo para emendas: de 20 a 27/10/2020 

 
1. RESUMO DAS DISPOSIÇÕES 

 
O crédito em tela visa, principalmente, destinar R$ 3,80 bi (60,8% do total do 

crédito) ao Fundo de Amparo ao Trabalhador para a adequação da dotação destinada 

ao Seguro Desemprego de maneira que seja suficiente para socorrer as despesas até 

o final do exercício. Além disso, suplementa com mais R$ 1,24 bi (19,8%) dotações 

destinadas, nos termos da Exposição de Motivos, ao “pagamento a organismos 

internacionais e integralização de cotas de capital em organismos financeiros 

internacionais”. Outro item que utiliza maior parcelas dos recursos do crédito em 

análise é a destinação de recursos para o Ministério da Defesa, Administração Direta, 

que recebe R$ 0,43 bi (6,7%) destinados à aquisição de helicópteros aquisição de 

helicópteros e implementação de infraestrutura básica nos municípios da Região do 

Calha Norte; para o Comando da Aeronáutica, recursos destinados à ajuda de custo 

para moradia ou auxílio-moradia a agentes públicos, aquisição de aeronaves de caça 

e sistemas afins, prestação de ensino de graduação e pós-graduação do ITA, 
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capacitação profissional da aeronáutica, adequação de organizações militares e 

adequação, revitalização e modernização de frota de aeronaves; para o Comando do 

Exército, despesas voltadas ao aprestamento das Forças; e implantação do sistema 

de aviação do exército; para o Comando da Marinha, recursos destinados à 

implantação de estaleiro e base naval para construção e manutenção de submarinos 

convencionais e nucleares; para o Fundo Aeronáutico, manutenção e suprimento de 

material aeronáutico; pesquisa e desenvolvimento no setor aeroespacial; e 

aprestamento das forças; e, finalmente, para o Fundo Naval, aprestamento das 

forças. 

Esses três órgãos recebem cerca de R$ 5,47 bi do total de R$ 6,25 bi do crédito 

em tela, o que representa 87,3%. Os restantes 12,7% são distribuídos em nove órgãos 

federais com objetivos os mais variados, como socorrer despesas da Presidência da 

República (R$ 40,0 mi) com campanhas publicitárias; dar apoio à estruturação das 

entidades de assistência técnica e extensão rural no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (R$ 109,8 mi); implementar a política pública de 

regularização ambiental, bem como a maximização dos resultados do Projeto FIPCAR, 

e a realização de inscrição/retificação de lotes de assentamentos federais no CAR no 

Serviço Florestal Brasileiro; no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 

INCRA, por sua vez, recursos foram destinados para o reconhecimento e indenização 

de territórios quilombolas; e na Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 

EMBRAPA, para o financiamento de pesquisa e desenvolvimento de tecnologias 

voltadas à geração de conhecimento e viabilização de soluções inovadoras para a 

agropecuária, incluindo a agricultura familiar e articulação, negociação e 

transferência de soluções tecnológicas para o setor agropecuário. 
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A Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações (R$ 62,0 mi), teve destinados recursos para a 

manutenção das atividades de produção de radiofármacos e funcionamento das 

instalações laboratoriais que dão suporte operacional às atividades de produção, 

prestação de serviços, desenvolvimento e pesquisa, e a- Agência Espacial Brasileira, 

do mesmo Ministério, suplementar sua dotação para incrementar o nível de serviço 

do Centro Espacial de Alcântara nas áreas de preparo, lançamento e rastreio, 

viabilizando o atendimento às necessidades dos operadores privados que desejam 

realizar operações de lançamento no Centro. 

O crédito destina recursos ao Ministério de Minas e Energia (R$ 105,9 mi) para 

a remuneração da Empresa Pré-Sal Petróleo S.A. pela gestão de contratos e ao 

Ministério das Relações Exteriores para a ajuda de custo para moradia ou auxílio-

moradia a agentes públicos; contratos de serviços locais, aluguel de imóveis e 

manutenção das representações diplomáticas no exterior. 

O Ministério da Saúde (R$ 90,1 mi) tem suplementada suas dotações no âmbito 

da Fundação Nacional de Saúde para a continuidade à execução de obras já iniciadas, 

relacionadas às melhorias sanitárias domiciliares, aos sistemas públicos de 

abastecimento de água, e de esgotamento sanitário, nos municípios com até 50.000 

mil hab.; ao saneamento básico em pequenas comunidades rurais ou em 

comunidades tradicionais; e às melhorias habitacionais para controle da doença de 

chagas. O Ministério da Infraestrutura (R$ 100,0 mi), por sua vez, tem suplementadas, 

por meio do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, ações 

que objetivam a adequação de trechos rodoviários nos Estados do Rio de Janeiro, Rio 
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Grande do Sul e de Santa Catarina, além da construção da segunda ponte sobre o Rio 

Guaíba e acessos no Estado do Rio Grande do Sul. 

O crédito suplementa, ainda, ações do Ministério do Desenvolvimento Regional 

(R$ 20,0 mi) para apoio à execução de projetos e obras de contenção de encostas em 

áreas urbanas e desenvolvimento da rede regional de inovação, esta, no âmbito da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste. A Advocacia-Geral da União (R$ 

35,8 mi) é contemplada com ajuda de custo para moradia ou auxílio-moradia a 

agentes públicos; despesas judiciais da União, de suas Autarquias e Fundações 

Públicas, bem como para a implantação da Advocacia Pública Eletrônica e-AGU e 

representação judicial e extrajudicial da União e suas Autarquias e Fundações 

Federais. 

Cabe ressaltar que o pleito em referência será viabilizado mediante Projeto de 

Lei, e aberto à conta da incorporação de superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2019, relativo a Recursos Próprios Financeiros e de 

anulação de dotações orçamentárias, inclusive de emendas de Relator-Geral do PLOA, 

em conformidade com o art. 43, § 1º, incisos I e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição. 

Nos termos da Exposição de Motivos nº 392/2020 ME, destaca-se, em 

atendimento ao § 3º do art. 45 da LDO 2020, que os cancelamentos indicados não 

trarão prejuízo à execução de suas programações. Destaca-se que parte destes 

cancelamentos, relativos às emendas de Relator-Geral do PLOA, são oriundos de 

programações dependentes de fontes condicionadas que não se verificaram até o 

momento. 
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Tabela 1 – Suplementação e Origem dos Recursos 

Discriminação  Suplementação  
 Origem dos 

Recursos  

     

- Presidência da República            40.000.000                             -    

- Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento 

         109.817.063            264.999.872  

- Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Comunicações 

           62.000.000              27.859.361  

- Ministério da Economia       3.800.000.000            183.866.807  

- Ministério da Educação                           -                15.071.995  

- Ministério da Justiça e Segurança 
Pública 

                          -                39.349.325  

- Ministério de Minas e Energia          105.875.351                       2.607  

- Ministério das Relações Exteriores          216.000.000                             -    

- Ministério da Saúde            90.098.158            176.717.462  

- Ministério da Infraestrutura          100.000.000            218.781.928  

- Ministério do Meio Ambiente                           -                     468.106  

- Ministério da Defesa          430.875.351              99.857.146  

- Ministério do Desenvolvimento 
Regional 

           20.000.000         1.414.236.684  

- Ministério do Turismo                           -              131.165.113  

- Ministério da Cidadania                           -                86.942.781  

- Advocacia-Geral da União            35.825.000                             -    

- Encargos Financeiros da União       1.235.053.319            595.394.660  

- Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos 

                          -                  2.598.141  

Superávit Financeiro apurado no 
balanço patrimonial do exercício de 
2019, referente a Recursos Próprios 
Financeiros 

                          -           2.988.232.254  

Total        6.245.544.242         6.245.544.242  

Fonte: Exposição de Motivos nº 392/2020   
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2. ALTERAÇÃO PROMOVIDA NA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

A programação orçamentária sofreu as alterações constantes das tabelas em 

anexo. 

 

3. OBSERVÂNCIA DOS RESULTADOS FISCAIS 
 

Nos termos do disposto no art. 1º do Decreto Legislativo nº 6/2020, e no 

art. 65, II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, ficam dispensados “do atingimento dos 

resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e 

da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000”, em decorrência do reconhecimento da ocorrência do estado de 

calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020. 

Relativamente ao disposto no art. 167, III, da Lei Maior (Regra de Ouro), 

o art. 4º da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, dispensou sua 

observância em exercício financeiro em que vigore a calamidade pública nacional, em 

razão de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente de 

pandemia. 

A suplementação e o cancelamento das despesas primárias obrigatórias 

foram considerados no Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias 

relativo ao 4ª bimestre, encaminhado ao Congresso Nacional por meio da Mensagem 

nº 536, de 22 de setembro de 2020. 

Ademais, a proposta não amplia as dotações orçamentárias 

discricionárias sujeitas aos limites das despesas primárias estabelecidos para 2020, 

nos termos do que dispõe o art. 107 do ADCT. Em relação à ampliação das despesas 

primárias obrigatórias, deve-se salientar que as Medidas Provisórias nº 924, 941, 942 

e 967, de 2020, cancelaram R$ 7.709.313.987,00 em despesas dentro do teto de 

gastos do Poder Executivo Federal e suplementaram dotações fora do teto, abrindo 

espaço fiscal e orçamentário de igual montante. 
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Além disso, o item 9.2 do Acórdão nº 2710/2020 - TCU - Plenário 

esclareceu que esse espaço fiscal poderia ser excepcionalmente utilizado para o 

custeio de despesas com o pagamento de abono salarial e seguro-desemprego. Dessa 

forma, a suplementação presente neste crédito suplementar está de acordo com o 

Teto de Gastos estabelecido pela EC 95/2016, pois o valor suplementado é menor do 

que o espaço fiscal aberto pelas citadas Medidas Provisórias, e também está em 

conformidade com o referido Acórdão. 

Em atendimento ao art. 45, §§ 6º e 18, da LDO 2020, foram 

encaminhados, anexos ao projeto de lei, demonstrativos de superávit financeiro 

utilizados no crédito em questão, tanto em relação à troca de fontes concomitante, 

quanto à incorporação de recursos no FAT; e de desvios de valores cancelados que 

ultrapassam vinte por cento da respectiva dotação de cada ação. 

Finalmente, em relação à emissão de títulos prevista para despesas que 

utilizarão a fonte 144 - Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Outras 

Aplicações, a Lei nº 14.008/2020 autoriza a emissão, em atendimento ao disposto no 

art. 167, III, da Constituição, e no art. 21 da LDO 2020. 

 

4. REGRAS BÁSICAS PARA EMENDAMENTO DO CRÉDITO SUPLEMENTAR 
 

Nos termos normativos vigentes, cada parlamentar poderá apresentar até dez 

emendas ao projeto em questão, no prazo supramencionado. 

As emendas oferecidas não podem criar programação nova nem aumentar o 

valor original do projeto de crédito, salvo erro ou omissão. Além disso, as emendas 

devem: 

I – contemplar programação na unidade orçamentária beneficiária do crédito; 

e 

II - oferecer como fonte de cancelamento compensatório programação que: 

a) conste do projeto de lei; 
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b) não conste somente como cancelamento proposto; e 

c) não integre dotação para pessoal e seus encargos, serviço da dívida, 

transferências tributárias constitucionais para os entes federados ou à conta 

de recursos oriundos de operações de crédito internas ou externas e as 

respectivas contrapartidas; 

No caso de anulação de dotações orçamentárias constantes do anexo de 

cancelamento, é necessário indicar a programação a ser cancelada no 

correspondente anexo de suplementação. 

 

 

Brasília, 26 de outubro de 2020. 

 
FÁBIO GONDIM 

Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 
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